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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ELODIR JOSE DA SILVA
ADVOGADO : CELITO DAMO GASTALDO - SC010523
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : VANDERLEI DA SILVA
ADVOGADOS : MARCOS ANTÔNIO SANTOS DE OLIVEIRA - SC010447

EDUARDO PIANALTO DE AZEVEDO - SC035387

EMENTA

  
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em virtude da aplicação da Súmula n.
182/STJ.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso
especial impugnou de forma específica todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pelo
princípio da dialeticidade recursal.
III. Razões de decidir
3. A ausência de impugnação específica e fundamentada de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial impede o
conhecimento do agravo em recurso especial, conforme o art. 932,
III, do CPC/2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e Súmula n.
182/STJ.
4. A mera alegação genérica de que a matéria discutida no recurso
especial é exclusivamente de direito, sem demonstrar como seria
possível modificar o entendimento das instâncias ordinárias sem
reexame de provas, não é suficiente para afastar a incidência da
Súmula n. 7/STJ.
5. A parte agravante não demonstrou que os precedentes indicados
na decisão agravada são inaplicáveis ao caso ou que o entendimento
jurisprudencial do STJ diverge do adotado pelo Tribunal de origem,
conforme exigido para afastar a Súmula n. 83/STJ.
6. A fundamentação recursal deficiente atrai a incidência da Súmula
n. 284/STF.
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7. O pedido de concessão de  de ofício como forma dehabeas corpus
superar vícios do recurso inadmitido é descabido, pois tal iniciativa
deve partir do próprio órgão julgador em caso de cerceamento
flagrante do direito de locomoção.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.

"1. A ausência de impugnação específica eTese de julgamento: 
fundamentada de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial impede o conhecimento do agravo em recurso
especial. 2. O pedido de concessão de  de ofício comohabeas corpus
forma de superar vícios do recurso inadmitido é descabido."

CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art.Dispositivos relevantes citados: 
253, parágrafo único, I; CPP, art. 3º.

STJ, AgRg no AREsp 2.121.358/ES,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no AREsp 1.415.531/SP, Rel. Min. Nefi27/09/2022
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em .18/06/2019

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em virtude da aplicação da Súmula n.
182/STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso
especial impugnou de forma específica todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pelo
princípio da dialeticidade recursal.

III. Razões de decidir

3. A ausência de impugnação específica e fundamentada de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial impede o
conhecimento do agravo em recurso especial, conforme o art. 932,
III, do CPC/2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e Súmula n.
182/STJ.

4. A mera alegação genérica de que a matéria discutida no recurso
especial é exclusivamente de direito, sem demonstrar como seria
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possível modificar o entendimento das instâncias ordinárias sem
reexame de provas, não é suficiente para afastar a incidência da
Súmula n. 7/STJ.

5. A parte agravante não demonstrou que os precedentes indicados
na decisão agravada são inaplicáveis ao caso ou que o entendimento
jurisprudencial do STJ diverge do adotado pelo Tribunal de origem,
conforme exigido para afastar a Súmula n. 83/STJ.

6. A fundamentação recursal deficiente atrai a incidência da Súmula
n. 284/STF.

7. O pedido de concessão de  de ofício como forma dehabeas corpus
superar vícios do recurso inadmitido é descabido, pois tal iniciativa
deve partir do próprio órgão julgador em caso de cerceamento
flagrante do direito de locomoção.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

"1. A ausência de impugnação específica eTese de julgamento: 
fundamentada de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial impede o conhecimento do agravo em recurso
especial. 2. O pedido de concessão de  de ofício comohabeas corpus
forma de superar vícios do recurso inadmitido é descabido."

CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art.Dispositivos relevantes citados: 
253, parágrafo único, I; CPP, art. 3º.

STJ, AgRg no AREsp 2.121.358/ES,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no AREsp 1.415.531/SP, Rel. Min. Nefi27/09/2022
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em .18/06/2019

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por ELODIR JOSÉ DA

SILVA contra a decisão por mim proferida, que não conheceu do agravo em
recurso especial em virtude do óbice da Súmula n. 182/STJ.

A parte agravante alega que impugnou todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

Requer o provimento do recurso ou, caso contrário, a concessão de 
 de ofício.habeas corpus

É o relatório.
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VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à
análise do recurso, adiantando, desde já, que a irresignação não prospera.

A decisão impugnada está assim fundamentada (fls. 1.959-1.964): 
O agravo não pode ser conhecido.
O cotejo entre a decisão de inadmissibilidade e as razões do presente
agravo revela a ausência de impugnação específica aos fundamentos
adotados para inadmissão do recurso especial, quais  sejam, as
Súmulas n. 7 e 83 do STJ e 284 do STF, com relação ao dissídio
jurisprudencial.
Com relação ao dissídio jurisprudencial, este deve ser comprovado
mediante o cotejo entre acórdãos que versem sobre situações fáticas
idênticas. Com efeito, não se conhece de recurso especial fundado em
dissídio jurisprudencial, se o recorrente não mencionou, em cotejo
analítico, as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem casos
confrontados (EDcl no AREsp n. 1329897/SC, Rel. Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe 12/05/2020 20/05/2020
).
Ainda, para não incidir a Súmula n. 284 do STF, o recorrente precisa
esclarecer objetivamente as razões que ensejaram a alegada violação
de lei federal, ou sua negativa de vigência, não se mostrando
bastante a mera exposição de argumentos gerais, sem indicar o
dispositivo legal violado e sem particularizar suficientemente o
alegado descompasso mediante o enfrentamento dos fundamentos do
acórdão recorrido, o que não se verifica no caso.
Observa-se que a jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de
que, a mera menção aos dispositivos legais, sem que haja clara e
precisa fundamentação apta a demonstrar de que maneira o acórdão
recorrido os tenha contrariado, configura deficiência de
fundamentação e atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF (AgInt
no AREsp n. 2.119.360/SC, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJe de ).13/05/2024 21/05/2024
Ademais, a  parte limitou-se a afirmar, genericamente, que, ao
contrário do exarado na decisão agravada, a matéria discutida no
recurso especial é exclusivamente de direito, dispensando exame do
material fático-probatório.
Para fins de impugnação do óbice da Súmula n. 7/STJ, é
imprescindível que a parte demonstre como seria possível modificar o
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem a incursão no
conjunto fático-probatório – o que não ocorreu –, não sendo aceitável
que a parte a contorne mediante alegação abstrata de pretender
revaloração, deixando de partir dos fatos reconhecidos nas instâncias

(AgRgordinárias para efetuar a sua própria avaliação da instrução 
no AREsp n. 1.711.751/DF, rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).15/06/2021 21/06/2021
(...). Quanto ao tema, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça
pacificou a seguinte orientação:

A  falta de impugnação específica aos fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo,
nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, I,

(AgRg do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia
no AREsp n. 2.225.453/SP, rel. Min. Reynaldo Soares da
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Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 07/03/2023
, e AgRg no AREsp n. 1.871.630/SP, rel. Min.13/03/2023

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 14/02/2023
).23/02/2023

 
Com relação à impugnação da Súmula n. 83/STJ, conforme a assente
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

incumbe à parte apontar julgados, deste Superior Tribunal,
contemporâneos ou supervenientes sobre a matéria, procedendo
ao cotejo entre eles a fim de demonstrar que a orientação desta
Corte Superior é diversa da do Tribunal a quo ou que não se
encontra pacificada, ou mesmo demonstrar a existência de
distinção do caso tratado nos autos, o que não ocorreu na

(AgRg no AREsp n. 2.253.769/PR, rel. Min. Sebastiãoespécie. 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 14/08/2023, DJe de 18
/08/2023).

Na espécie, contudo, a parte agravante não se desincumbiu de
demonstrar o equívoco da decisão de inadmissão, uma vez que não
buscou comprovar que os julgados indicados na decisão agravada são
inaplicáveis à hipótese dos autos ou, ainda, que o atual entendimento
jurisprudencial desta Corte Superior não mais se harmoniza com os
precedentes nela indicados.
(...). Conclui-se, portanto, que o agravo não preenche os requisitos de
admissibilidade, pois deixou de impugnar, de forma dialética, todos
os fundamentos da decisão que, na origem, ensejaram a inadmissão
do recurso especial, o que faz incidir a Súmula n. 182/STJ e o
comando do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicável
à seara processual penal por força do art. 3º do Código de Processo
Penal.
(...). Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso XVIII, alínea
"a", do RISTJ, não conheço do agravo em recurso especial.
 
Observa-se que a decisão de inadmissão do recurso especial

assentou os óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ e 284 do STF, com relação
ao dissídio jurisprudencial. Todavia, no respectivo agravo, a Defesa se limitou
a aduzir, genericamente, a inaplicabilidade dos referidos verbetes sumulares, o
que enseja a impossibilidade de seu conhecimento.

O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, concreta e
especificamente, o seu desacerto.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de
efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932,
III, CPC/ 2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 182
/STJ, aplicável por analogia.

Nesse sentido: 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA
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DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N.
182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Os recursos devem impugnar especificamente os
fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo
suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos
argumentos referentes ao mérito da controvérsia.
2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ
quando não há impugnação efetiva, específica e fundamentada
de todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso
especial.
[...]
4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como
forma de burlar a inadmissão do recurso especial. A concessão da
ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional,
quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso ou
mesmo para acolher alegações apresentadas a destempo.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em
27/9/2022, DJe de 30/9/2022 - grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de
Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-lhe,
antes da distribuição do feito, a competência para não conhecer de
recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida,
inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento
do agravo, nos termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ,
aplicável por analogia.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 1.415.531/SP,
relator Ministro Nefi Cordeiro , Sexta Turma, julgado em 18/6/2019,
DJe de 28/6/2019 - grifamos).
 
Especificamente no tocante à refutação da , a parteSúmula n. 7/STJ

deixou de esclarecer, por meio do cotejo entre as teses recursais e os
fundamentos do acórdão recorrido, de que forma o conhecimento da
insurgência dispensaria o revolvimento probatório. Não houve sequer o cuidado

.de se contextualizar os dados concretos constantes do acórdão recorrido
A propósito: 
Como se sabe, são insuficientes, para rebater a incidência da Súmula
n. 7 do STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não
demanda reexame de provas. O agravante deve demonstrar, com
particularidade, que a alteração do entendimento adotado pelo
Tribunal de origem independe da apreciação fático-probatória dos
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autos. (AgRg no AREsp 2176543/SC. Rel. Ministro Rogério Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 29/3/2023), o
que não se verifica na hipótese.
 
No mesmo diapasão: AgRg no AREsp 2422499/SP. Rel. Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 05/03/2024, DJe de 08/03/2024.
Outrossim, com relação ao repúdio à , éSúmula n. 83/STJ

consabido que a parte deve demonstrar que o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem diverge da jurisprudência desta Corte, com a indicação de
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão
agravada, o que não ocorreu no caso em exame.

Nesse diapasão: 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. DOSIMETRIA DA PENA.
CONFISSÃO. SÚMULA N. 231/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE
MITIGAÇÃO. ARREPENDIMENTO POSTERIOR. NÃO OCORRÊNCIA. A
REPARAÇÃO DO DANO DEVE OCORRER ATÉ O RECEBIMENTO DA
DENÚNCIA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA. SÚMULA N. 7/STJ.
[...]
4. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83/STJ, a parte deve
demonstrar que os precedentes indicados na decisão agravada são
inaplicáveis ao caso ou deve apresentar precedentes contemporâneos
ou supervenientes aos indicados na decisão para comprovar que outro
é o entendimento jurisprudencial do STJ, o que não ocorreu.
5. Não comprovada a situação financeira do recorrente perante o
Tribunal de origem e ausente qualquer comprovação desta condição
no recurso especial, não há como desconstituir as premissas fáticas
do julgado para a concessão da gratuidade de justiça, consoante o
óbice da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 2330646/RS, Rel.
Desembargador Convocado Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado
em , DJe de  - grifamos).27/2/2024 4/3/2024
 
Do mesmo modo: AgRg no AREsp 2578837/SC, de minha relatoria,

Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no AREsp11/06/2024 17/06/2024
2468120/AM, rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .11/06/2024 17/06/2024
De igual modo, como destacado na decisão monocrática, constata-se

que a fundamentação recursal apresenta-se deficiente, atraindo a incidência,
por analogia, da mencionada Súmula n. 284/STF.

Quanto ao dissídio jurisprudencial, este deve ser comprovado
mediante o cotejo entre acórdãos que versem acerca de situações fáticas
idênticas. Com efeito, não se conhece de recurso especial fundado em dissídio
jurisprudencial se o recorrente não mencionou, em cotejo analítico, as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem casos confrontados (EDcl no
AREsp n. 1.329.897/SC, rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe ).12/05/2020 20/05/2020
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Finalmente, quanto ao pedido de concessão de ordem de habeas
de ofício, cumpre esclarecer que a jurisprudência pacífica do Superiorcorpus 

Tribunal de Justiça tem reafirmado o entendimento de ser descabido o pedido
de concessão de habeas corpus de ofício, como sucedâneo recursal ou como
expediente para superar vícios do recurso inadmitido, mormente porque tal
iniciativa parte do próprio órgão julgador (AgRg nos EAREsp n. 2.018.556/SC,
relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de ).29/9/2022

Sob o mesmo norte:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL,
O QUAL TERIA SIDO PROTOCOLIZADO EM AUTOS DIVERSOS.
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INVIABILIDADE. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15
(quinze) dias, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e
1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do
Código de Processo Penal. In casu, o recurso foi interposto após o
transcurso do prazo legal, sendo, portanto, intempestivo.
2. Ademais, "É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido
de que o protocolo de recurso em autos de demanda diversa daquela
em que o recorrente efetivamente figurava como parte configura erro
grosseiro, de modo que a sua juntada aos autos corretos, quando já
expirado o prazo do recurso, não tem o condão de afastar a sua
intempestividade (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.148.557/MG, relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em ,14/8/2023
DJe de .)" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.353.183/BA,17/8/2023
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ).7/11/2023 13/11/2023
3. "É inadequada a pretensão de concessão de habeas corpus de
ofício com intuito de superar, por via transversa, óbice(s) reconhecido
(s) na admissibilidade do recurso interposto" (EDcl no AgRg no AREsp
1.773. 527/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe ).15/12/2020 17/12/2020
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 2497869/SP, Rel.
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,05/03/2024
DJe de  - grifamos).08/03/2024
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0337820-9 AREsp 2.236.866 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00055830520198240018  00092266820198240018  00097150820198240018  
0009715082019824001800106833820198240018  00098233720198240018  
00106833820198240018  006420190002026  106833820198240018  
50075597920208240000  50433354320208240000  55830520198240018  
6420190002026  92266820198240018  97150820198240018  
9715082019824001800106833820198240018  98233720198240018

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELODIR JOSE DA SILVA 
ADVOGADO : CELITO DAMO GASTALDO  - SC010523
AGRAVANTE : VANDERLEI DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCOS ANTÔNIO SANTOS DE OLIVEIRA  - SC010447

 EDUARDO PIANALTO DE AZEVEDO  - SC035387
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELODIR JOSE DA SILVA 
ADVOGADO : CELITO DAMO GASTALDO  - SC010523
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : VANDERLEI DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCOS ANTÔNIO SANTOS DE OLIVEIRA  - SC010447

 EDUARDO PIANALTO DE AZEVEDO  - SC035387

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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